Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de.......................................

Proc. n.º.....

(nome da empresa), com sede nesta cidade, à rua...., inscrita no CNPJ sob o n.º........, nos autos acima, por seu advogado infra-assinado, vem à presença de V. Exa. CONTESTAR  a Exceção de Incompetência oposta, o que o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:

A hipótese ora contemplada não se situa no âmbito das regras dos artigo 94 e 05 do CPC .

Trata-se de reintegração de posse como execução da sentença proferida em anterior ação de rescisão de compra e venda, razão porque foi requerida no mesmo juízo da ação cujo julgado se executa.

Estabelece o artigo 108 do CPC:  "A ação acessória será proposta perante o juiz competente para a ação principal"

Diz a jurisprudência:

"A ação que visa a tornar efetivo direito reconhecido em sentença anterior ("actio judicati") é acessória, sendo competente para apreciá-la o juízo em que a sentença foi proferida."(RT 608/45)

 Deste modo, com a devida vênia ao excipiente, a competência para conhecimento da presente ação, como desate da sentença que julgou procedente a rescisão da compra e venda, é do juízo onde esta teve trâmite, ou seja, este Juízo da 2º Vara Cível da Comarca de Pouso Alegre.

Ante ao exposto, improcede a exceção oposta, devendo ser rejeitada "in limine", o que se roga, com a sujeição do excipiente aos efeitos da sucumbência.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

